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PRÓ-REITORIA DE GESTÃO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS



OCUPAÇÃO DE CARGOS DE DIREÇÃO (CD), FUNÇÃO GRATIFICADA (FG) OU FUNÇÃO COMISSIONADA DE COORDENAÇÃO DE CURSO (FCC/FUC)

Fundamentação: Decreto 9.727/2019
CRITÉRIOS GERAIS
O ocupante e o postulante à FCC/FUC, FG ou CD deverá atender cumulativamente aos seguintes critérios gerais:

I - idoneidade moral e reputação ilibada;

II - perfil profissional ou formação acadêmica compatível com o cargo ou função para o qual tenha sido indicado; e

III - não estar enquadrado nas hipóteses de inelegibilidade de que trata o inciso I do caput do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990.

Os ocupantes de CD, FG ou FCC/FUC deverão informar prontamente à autoridade responsável por sua nomeação ou designação a superveniência da restrição imposta no inciso III.

CRITÉRIOS ESPECÍFICOS PARA OCUPAÇÃO DE

CD-3
Além de atender cumulativamente aos critérios gerais, o ocupante e o postulante às funções acima identificadas atenderá, no mínimo, a um dos seguintes critérios específicos:

I - possuir experiência profissional de, no mínimo, três anos em atividades correlatas às áreas de atuação do órgão ou da entidade ou em áreas relacionadas às atribuições e às competências do cargo ou da função; ou
II - ter ocupado cargo em comissão ou função de confiança em qualquer Poder, inclusive na administração indireta, de qualquer ente federativo por, no mínimo, dois anos; ou

III - possuir título de especialista, mestre ou doutor em área correlata às áreas de atuação do órgão ou da entidade ou em áreas relacionadas às atribuições do cargo ou da função.
DECLARAÇÃO DE OCUPANTE E POSTULANTE À CARGO EM COMISSÃO
DO GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR  OU FUNÇÃO COMISSIONADA DO PODER EXECUTIVO

FCC/FUC,  FG  E  CD

	DECLARANTE

	NOME
	
	CPF
	

	MATRÍCULA SIAPE
	
	MATRÍCULA NA ORIGEM
	

	NOME DA FUNÇÃO
	

	CÓDIGO DA FUNÇÃO
	X
	CD-3


DECLARO QUE:

1) Atendo cumulativamente aos seguintes critérios gerais:

a) Possuo idoneidade moral e reputação ilibada;
b) Possuo perfil profissional ou formação acadêmica compatível com essa função; e
c) Não estou enquadrado(a) nas hipóteses de inelegibilidade de que trata o inciso I do caput do art. 1º da Lei Complementar 64/1990.
2) Comunicarei prontamente à autoridade responsável por minha nomeação ou designação a superveniência da restrição imposta no suprarreferido item c.
3) Anexarei a este formulário a comprovação* de que atendo a um dos critérios específicos:
* Enquanto perdurar o distanciamento social, os servidores da PRGDP estarão realizando trabalho remoto e não dispõem de recurso que armazene virtualmente os documentos dos servidores, assim, não há possibilidade de fornecer cópia de diploma, certificado, portarias e outros.

a) Possuo experiência profissional de, no mínimo, três anos em atividades correlatas às áreas de atuação desta UFLA ou em áreas relacionadas às atribuições e às competências do cargo ou da função; OU
b) Ocupei cargo em comissão ou função de confiança em qualquer Poder, inclusive na administração indireta, de qualquer ente federativo por, no mínimo, dois anos; OU
c) Possuo título de especialista, mestre ou doutor em área correlata às áreas de atuação desta UFLA ou em áreas relacionadas às atribuições do cargo ou da função.

4) Tenho ciência de que o pagamento do adicional de insalubridade, periculosidade, gratificação de raios-x ou irradiação ionizante será suspenso automaticamente em virtude do exercício da função administrativa e que, em caso de continuidade de exposição a agentes nocivos à saúde de forma habitual ou permanente, providenciarei a abertura de novo processo encaminhando-o ao NAS/PRGDP.

	DATA E ASSINATURA

	
	


DESCRIÇÃO DO PERFIL PROFISSIONAL E LINK PARA CURRÍCULO

INFORMAÇÕES OU JUSTIFICATIVAS PERTINENTES QUE EMBASEM

A NOMEAÇÃO OU A DESIGNAÇÃO

DECLARAÇÃO DE ACUMULAÇÃO DE FUNÇÃO

(    ) Declaro não exercer outra função comissionada (FCC/FUC, FG, CD), inclusive na condição de vice, sub ou adjunto.
(    ) Declaro que exerço função comissionada ______ (especificar o código FCC/FUC, FG, CD) na/no (especificar a unidade organizacional) __________________________________________________. Dessa forma, solicito dispensa da referida função a partir
(   ) do dia: ___/___ /_____
(    ) Declaro que exerço função não remunerada na/no (especificar a unidade organizacional _________________________________________________________________________________.
Tenho ciência de que a retribuição financeira pelo exercício de funções (FCC/FUC, FG, CD) será paga a partir da publicação do ato Diário Oficial da União (Lei nº 8.112/1990).

DECLARAÇÃO SOBRE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

Declaro que durante minha vida funcional não fui acometido de penalidade prevista nos termos do Capitulo V da Lei nº 8112/1990.
	DATA E ASSINATURA

	
	


ESCOLHER E PREENCHER APENAS UM DOS DOCUMENTOS A SEGUIR (PÁGINA 6 OU 7)
OU

ANEXAR UMA CÓPIA DA DECLARAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA ENTREGUE À RECEITA FEDERAL REFERENTE AO ÚLTIMO EXERCÍCIO

AUTORIZAÇÃO DE ACESSO À

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL DE IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA

Autorizo o acesso dos órgãos de controle (CGU, TCU e afins) às minhas declarações anuais apresentadas à Secretaria da Receita Federal do Brasil, com as respectivas retificações, tendo em vista o disposto no § 2º do art. 3º do Decreto 5.483/2005, para fins do cumprimento ao contido no § 4º do art. 13 da Lei nº 8.429/1992, na Lei 8.730/1993 e na Instrução Normativa 67/2011/TCU.

	DATA E ASSINATURA

	
	


DECLARAÇÃO DE BENS E RENDAS (DBR)

	PATRIMÔNIO

	TIPO DO BEM (1)
	DESCRIÇÃO DO BEM (2)
	VALOR DE AQUISIÇÃO (3)
	DATA DE AQUISIÇÃO (4)
	VALOR VENAL ATUALIZADO (5)
	VALOR DO BEM AO FINAL DO EXERCÍCIO (6)
	VALOR DO BEM AO FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR (7)

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


1) Para cada bem, informar um único tipo: imóvel, móvel, semovente, veículo terrestre, embarcação, aeronave, títulos ou valores mobiliários, aplicação financeira, depósitos em conta bancária.

2) Para cada bem, informar as características que o descrevem ou identificam.

3) Para cada bem, informar o valor de aquisição constante no instrumento de transferência de propriedade ou do ato que transferiu tal direito, expresso em moeda nacional, se adquirido no Brasil, ou na moeda do país onde o bem foi adquirido.

4) Para cada bem, informar a data de aquisição constante no instrumento de transferência de propriedade ou do ato que transferiu tal direito.

5) Para cada bem, quando não for possível informar o valor de aquisição, informar o valor de venda atualizado até a data do último mês que integra o período relativo à DBR.

6) Para cada bem, informar o valor de aquisição, caso o bem integre o patrimônio ao final do exercício financeiro a que se refere a DBR; caso contrário, informar zero.

7) Para cada bem, informar o valor de aquisição, caso o bem integre o patrimônio ao final do exercício financeiro anterior ao que se refere a DBR; caso contrário, informar zero.

	RENDIMENTOS

	RENDIMENTO TRIBUTÁVEL (1)
	

	RENDIMENTO NÃO TRIBUTÁVEL (2)
	

	RENDIMENTO SUJEITO À TRIBUTAÇÃO EXCLUSIVA (3)
	

	RENDIMENTO DO CÔNJUGE (4)
	

	IMPOSTO PAGO (5)
	

	IMPOSTO PAGO SOBRE GANHO DE CAPITAL (6)
	

	RESULTADO NEGATIVO DA ATIVIDADE RURAL (7)
	

	OUTROS PAGAMENTOS (8)
	


1) Informar o total de rendimento tributável obtido no exercício financeiro a que se refere a DBR que compõe a base de cálculo para fins de apuração do imposto pago a título de IRPF.

2) Informar o total de rendimento não tributável obtido no exercício financeiro a que se refere a DBR.

3) Informar o total de rendimento sujeito à tributação exclusiva obtido no exercício financeiro a que se refere a DBR.

4) Informar o total geral de rendimentos obtido pelo cônjuge no exercício financeiro a que se refere a DBR, quando for o caso.

5) Informar o total de imposto pago a título de IRPF no exercício financeiro a que se refere a DBR.

6) Informar o total de imposto pago sobre o ganho de capital aferido no exercício financeiro a que se refere a DBR.

7) Informar o prejuízo apurado com atividade rural, quando for o caso.

8) Informar outros pagamentos efetuados no exercício financeiro a que se refere a DBR.

	INFORMAÇÕES PRESTADAS À RFB

	Declaro que as informações constantes neste formulário são as mesmas constantes da Declaração Anual de Ajuste de Renda da Pessoa Física apresentada à Receita Federal do Brasil, relativa ao exercício financeiro de                (1).


1) Informar o exercício financeiro a que se refere a Declaração Anual de ajuste de Renda Pessoa Física apresentada à Receita Federal do Brasil e que serviu de base para a elaboração da DBR..

	DATA E ASSINATURA

	
	


TERMO DE OPÇÃO DE REMUNERAÇÃO DE OCUPANTE DE CARGO DE DIREÇÃO (CD)
somente para nomeação em Cargo de Direção (CD)

Apresento opção pela estrutura de remuneração de acordo com a Lei 11.526/2007, conforme informações constantes a seguir e a partir desta data.
	NÍVEL DO CD (1 a 4)
	3
	ASSINALE SUA OPÇÃO DA REMUNERAÇÃO NAS QUADRÍCULAS A SEGUIR

	
	Opção I: a remuneração do Cargo de Direção, acrescida dos anuênios.

	
	Opção II: a diferença entre a remuneração do Cargo de Direção e a remuneração do cargo efetivo ou emprego.

	
	Opção III: a remuneração do cargo efetivo ou emprego, acrescida do percentual de sessenta por cento da remuneração do respectivo cargo em comissão.


Acesse esta página para simular valores.
	DATA E ASSINATURA

	
	


DECLARAÇÃO DE VEDAÇÃO AO NEPOTISMO
Em atendimento ao disposto no art. 7º do Decreto 7.203/2010 e ciente das consequências legais acerca da veracidade da minha informação, declaro que:

	
	Possuo familiar com grau de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, contratado por empresa contratada pela UFLA para executar serviços terceirizados no âmbito da Universidade.

	
	Não possuo familiar com grau de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, contratado por empresa contratada pela UFLA para executar serviços terceirizados no âmbito da Universidade.


PARENTES EM LINHA RETA
	grau
	consanguinidade
	afinidade (vínculos atuais)

	1º
	mãe/pai, filha/filho do agente público
	sogra/sogro, nora/genro, madrasta/padrasto, enteado/enteada do agente público

	2º
	avó/avô, neta/neto do agente público
	avó/avô neto/neta do cônjuge ou companheiro do agente público

	3º
	bisavó/bisavô, bisneta/bisneto do agente público
	bisavó/bisavô, bisneta/bisneto do cônjuge ou companheiro do agente público


PARENTES EM LINHA COLATERAL
	grau
	consanguinidade
	afinidade (vínculos atuais)

	1º
	---
	---

	2º
	irmã/irmão do agente público
	cunhada/cunhado do agente público

	3º
	tia/tio, sobrinha/sobrinho do agente público
	tia/tio, sobrinha/sobrinho do cônjuge ou companheiro do agente público


Por ser verdade, firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais, ciente de que a falsidade de seu conteúdo pode implicar na imputação de sanções civis, administrativas, bem como na sanção penal prevista no art. 299 do Código Penal.

	DATA E ASSINATURA
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